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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI N°
V

01 - PL
01- 00320/2013 /

APROVADO EM 1ADISCUSSÃO 
VOLTA À 2-D USSÃO

a criação do “ESPAÇO"Dispõe sobre

ONG” nos Terminais Municipais de
A t,

Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá 

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

APROVADO EM 2® DISCUSSÃO
Ã SANÇÃO J 1

1B4UF
PRESIDI ÍiQte

Art. 1o Fica criado o “ESPAÇO ONG” nos Terminais Municipais de Ônibus do município 

para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais Sem Fins 

Lucrativos credenciadas.

§ 1o O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva de 

produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos beneficiados dos 

programas das organizações sociais.

§ 2o O “ESPAÇO ONG” deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço 

disponibilizado para uso da iniciativa privada.

Art. 2o A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 

interessadas nos espaços ora criados ficaa cargo‘daiSecrêtãriá^Muhibipai de Assistência 

e Desenvolvimento Social. S ■ „ |

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por contâ de dotações^ 

orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. O t I V L.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Art. 4o O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

Sala das Sessões, 14 de maio de 2013.
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Adôlina Cicofie - Ass. Pa?tem®ntar 
RE 400.406

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Constituídas da união de um grupo social sem fins lucrativos, tendo como principal 

objetivo o desenvolvimento de atividades de interesse público, a prática de ações de 

solidariedade no campo das políticas públicas em prol das populações excluídas das 

condições da cidadania, as Organizações não governamentais (ONGs) cumprem papel 

relevante para a sociedade e podemos dizer indispensável nos dias de hoje.

Essas organizações complementam, com dificuldades econômicas, o trabalho do Poder 

Público com importantes alternativas de sistematizar a sociedade como um todo, 

promovendo ações sociais, culturais, assistenciais entre outras, sendo portanto 

importantíssimo que tenham como escoar os produtos por elas confeccionados para a 

complementação dos recursos necessários para a manutenção de suas importantes 

atividades.:

Como dizia Betinho:

"Uma ONG define-se por sua vocação política, por sua positividade política: uma 

entidade sem fins de lucro cujo objetivo fundamental é desenvolver uma sociedade 

democrática, isto é, uma sociedade fundada nos valores da democracia - liberdade, 

igualdade, diversidade, participação e solidariedade- (...) As ONGs são comitês da 

cidadania e surgiram para ajudar a construir a sociedade democrática com que todos 

sonham".

Com uma visão paralela apresentamos este projeto com a pretensão de incentivar e 

proporcionar a essas importantes parceiras do Poder Público Municipal a condição de 

divulgar e comercializar o produto das atividades desenvolvidas por elas, bem como a 

possibilidade de manter seus cursos profissionalizantes, atividades esportivas, 

educacionais, de saúde, culturais e sociais, que dão < 

aprendizagem para obter seus próprios meios de subsistência.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Sabe-se que abrir uma organização parece muito fácil, mas mantê-la corretamente, com 

tudo funcionando de forma correta e, principalmente, ajudando aquela causa que ela se 

destina, não parece tão fácil assim. Os recursos públicos frutos de parcerias e convênios 

para a maioria delas não é suficiente para sua manutenção..

Acreditando na importância da proposta, contamos com o apoio dos Nobres Pares para 

sua a imediata aprovação.
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Assistente Parlamentar
Registro 100.406

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: <4. , 7

y»l (JÓ-fíríl

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Solan

/ /

,. ainoneídos Santos 
Supçrvisora de SGP.22
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Lívia Salomão ^oguolra 
Técnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Lívia SaloWêo Nogueira 
RF 11.274

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0320/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

-Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organização Social, e dá outras providências;

-Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social, e 
dá outras providências;

-Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, que regulamenta a Lei n° 9.790, 
de 23 de março de 1999;

- Portaria do Ministério da Justiça n° 361/99, que regulamenta os procedimentos para 
a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organização Social;

- Lei Complementar Estadual n° 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como Organização Social, e dá outras providências

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências.

-Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais;

-Decreto Municipal n° 46.979, de 06 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o fomento 
à execução de atividades de interesse público, com base na Lei Federal n° 9.790, de 
23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público;

- PL 0704/2006, do Vereador Paulo Frange, que cria o Balanço Social das 
Organizações Sociais qualificadas através da Lei 14.132/2006;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0320-13 pesquisa
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0^Folha V +
Proc. N°. <91-32x9 / 13

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 0042/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de IPTU para as entidades filantrópicas de assistência social estabelecidas 
no município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 17 de maio de 2013.

Christiana Samarauhebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Faloo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.aov.br 
PL0320-13 pesquisa
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998.

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 

Conversão da MPv n° 1.648-7. de 1998 Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Seção I 
Da Qualificação

Art. 1s O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa cientifica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e ã saúde, atendidos 
aos requisitos previstos nesta Lei.

Art 2s São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem- 
se à qualificação como organização social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 
de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder 
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e Idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretoria;

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer hipótese, Inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área 
de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção 
dos recursos e bens por estes alocados;

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização 
social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu 
objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado.

Seção II 
Do Conselho de Administração

Art. 3a O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios 
básicos:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos 
pelo estatuto da entidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida Idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, 
admitida uma recondução;

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a 
mais de 50% (clnqúenta porcento) do Conselho;

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo 
critérios estabelecidos no estatuto;

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto;

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo;

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executivas.

Art. 4a Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9637.htm 16/5/2013 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9637.htm
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VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, 
de dois terços de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo 
os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de 
cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

IX-aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa.

Seção III 
Do Contrato de Gestão

Art. 5s Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 
Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes 
para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1s.

Art. 6s O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da 
organização social.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à 
atividade fomentada.

Art. 79 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a 
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos 
de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

II-a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas 
funções.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade 
devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários.

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8a A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão 
ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 1a A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária 
do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o Interesse público, 
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro.

§2a Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, - 
composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9637.htm 16/5/2013

§ 3a A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida.

Art. 9a Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária.

Art 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União 
ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos 
bens da entidade e o seqúestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1a O pedido de seqúestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil.

§2a Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no Pals e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais.

§ 3a Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqúestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Seção V
Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 12. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1a São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 2a Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa 
da necessidade pela organização social.

§ 3a Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União.

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público.

16/5/§l

a>

Folha.

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sr^cifis, 
com Onus para a origem.

§ 1a Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qu 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.

u
§ 2a Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização sodja 

servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicionaCEe® 
ao exercício de função temporária de direção e assessorla.
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§ 3a O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando 
ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3a, para as entidades 
qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando 
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação 
especifica de âmbito federal.

Seção VI 
Da Desqualificação

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, 
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.

§ 1a A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2a A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CAPITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do 
contrato de gestão, regulamento prõprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de 
saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do 
Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7a da Lei na 8.080. de 19 
de setembro de 1990.

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber 
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a titulo de apoio 
cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de 
anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamento)

Art. 20 Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, 
com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 
assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem 
nas atividades referidas no art. 1a, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as 
seguintes diretrizes:

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente;

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados;

III - controle social das ações de forma transparente.

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Slncrotron, integrante da estrutura do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade 
vinculada à Presidência da República.

§ 1a Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo 
de inventário do Laboratório Nacional de Luz Slncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto.

§ 2a No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto-e atê a assinatura do contrato de 
gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social 

16/5/2013

da Presidência da República.

§ 3a É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as 
pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades 
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo.

§ 4a Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União.

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta 
Lei observarão os seguintes preceitos:

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão 
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro 
em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades 
supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com õnus para a origem, 
à organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 1a e 2a do art. 14;

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de 
seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de 
providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, 
nos termos da legislação aplicável em cada caso;

III-os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, 
serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até 
a assinatura do contrato de gestão;

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de 
gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso 
financeiro para a organização social;

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos;

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os 
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS".

§ 1a A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante 
a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6a e 7a.

§ 2a Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos 
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados 
existentes nas unidades extintas.

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no 
Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado.

de

Art. 23 A. Oo-ocrvidorcs oriundos do extinto Ftmdcçõo Roquctte-Rnto-c-do extinto Território Federal-de 
Fernando do Noronha poderão aer redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração 
Públiea-Federal indeoondentemento do disoooto-no ineisoil-do-art-37 e no inciso I do art. 03-da-Eet-
8.112. de 11 do dezembro de 1000. assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o-pogomer^o 
gratificação de desempenho ou do produtividade, sem alteração-de-eargo-ou de tabela remunerate te? 
(Incluído pelo Medida Provisória n° 470rde 2000) —
------- Perégrefo-úmeo. As disposições do eaput eplieam-30 aos servidores que se-encontram eodidofflr os 
termos do inciso I do art 22 e do art. 23-deste Lei. (Incluído pela Medida Provisória n° 470, do 2000) (0 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto TerritórioTáãr ral 
.................................... rçâo 

jO
de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Adminisl
Pública Federal, independentemente do disposto no inciso II do art. 37 e no inciso I do art. 93 dg^lSei 
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8.112, de 11 de dezembro de 1990. assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento 
de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela 
remuneratória. (Incluído pela Lei n° 12 269, de 2010)

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos 
termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na 1.648-7, de 23 de abril 
de 1998.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 15 de maio de 1998; 177a da Independência e 110a da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva
José Israel Vargas
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Clovis de Barros Carvalho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998

ANEXO I

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS ENTIDADE AUTORIZADA A SER 
QUALIFICADA REGISTRO CARTOR1AL

Laboratório Nacional de Luz Sincrotron Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Sincrotron - ABTLus

Primeiro Oficio de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de Campinas - 
SP, n° de ordem 169367, averbado na 
inscrição n° 10.814, Livro A-36, Fls 01.

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto - ACERP

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av. 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 624205 do 
protocolo do Livro A n° 54, registrado sob 
o n° de ordem 161374 do Livro A n° 39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

ANEXOU

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS QUADRO EM EXTINÇÃO

Laboratório Nacional de Luz Sincrotron
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico-CNPq

Fundação Roquette Pinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado
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Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Na 9.790, DE 23 DE MARCO DE 1999.

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPITULO I

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

DE INTERESSE PÚBLICO

Art. 1s Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei.

§ 1- Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 
não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social.

§ 2a A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos 
instituídos por esta Lei.

Art. 2a Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3a desta Lei:

I - as sociedades comerciais;

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;

III - as Instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais e confessionais;

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;

V - as entidades de beneficio mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um circulo restrito de 
associados ou sócios;

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;

VII - as Instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras;

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX - as organizações sociais;

X - as cooperativas;

XI - as fundações públicas;

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por 
fundações públicas;

XIII - as organizações creditlcias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro 
nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal.

Art. 3a A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o principio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades:

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate á pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais;

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 
artigo.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se 
mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apsb a 
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins —

»
Art. 4a Atendido o disposto no art. 3a, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizaçõe: 

Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por Jgpgt 
cujas normas expressamente disponham sobre: g-

. . . . . .......... .... .... ......

T
O

fcz 
o

>
UL>

£1
I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economi&c ade 

e da eficiência;

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir aobtençãtOe 
forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participaçíãtAqp 
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respectivo processo decisório;

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade;

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liquido será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social da extinta;

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa Jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei, o 
respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela qualificação, serã transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social;

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente 
na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os 
casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação;

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 
mínimo:

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade;

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto 
ao INSS e ao FGTS, colocando-os ã disposição para exame de qualquer cidadão;

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação 
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento;

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, vedada a percepção de remuneração ou subsidio, a 
qualquer tltulo.dncluldo pela Lei n° 10.539. de 2002)

Art. 5s Cumpridos os requisitos dos arts. 32 e 42 desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito 
ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em cartório;

II - ata de eleição de sua atual diretoria;

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

IV - declaração de isenção do imposto de renda;

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes.

Art. 6a Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de 
trinta dias, deferindo ou não o pedido.

§ 1a No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2a Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1a, dará ciência da decisão, mediante 
publicação no Diário Oficial.

§ 3a O pedido de qualificação somente será indeferido quando:

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2a desta Lei;

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3a e 4a desta Lei;

III - a documentação apresentada estiver incompleta.

Art. 7a Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou 
mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério 
Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido contraditório.

Art. 8a Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, 
qualquer cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legitima para requerer, judicial 
ou administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei.

CAPITULO II

DO TERMO DE PARCERIA

Art. 9a Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado 
entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público destinado à formação de vinculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no art. 3a desta Lei.

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias.

§ 1a A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo.

§ 2a São cláusulas essenciais do Termo de Parceria:

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público;

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução 
ou cronograma;

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de resultado;

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando iteijr or 
item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e beneflci^ de 
pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus direjgr :s,
empregados e consultores;

X
V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais 

apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do 
de Parceria, contendo comparativo especifico das metas propostas com os resultados alcaij 
acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independen 
previsões mencionadas no inciso IV;

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcan® 
atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse PúblSb 
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extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo 
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação 
obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria.

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do 
Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo.

§ 1- Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão 
de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 2e A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida.

§ 3a Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização 
parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade solidária.

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 
Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqúestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de 
outras medidas consubstanciadas na Lei nS 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n5 64, de 
18 de maio de 1990.

§ 1fi O pedido de seqúestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil.

§ 2a Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no Pals e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais.

§ 3a Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira.

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do 
Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 4a desta Lei.

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de 
Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
a participação em campanhas de interesse polltico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público 
a todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público

Art. 18. As pessoas jurldieaa de direito privado sem fins lucrativos,-quelificadao com base em outros 
diplomas legais, podorõo-qeoWieor se como Organizações da 6oeiodado Civil do Interesso Público, do3do 
que atendidos os requisitos para-tanto exigidosr-sendo ihes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até dois anos contados da data de vigência desta Lei.
-------§ 1a Findo o pmzo-dc-dois-anooro pcoooa-jUfldica interessado cm manter o qualificação previsto nesta 
toi-dovoré por elo optarr-fcito-qtie-impiieará o renúncia automática do suas qualificações anteriores.

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 
diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde 
que atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data de vigência desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória 
n° 2.216-37, de 2001)

§ 1a Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta 
Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)

§ 2a Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 23 de março de 1999; 178a da Independência e 111a da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros
Pedro Mallan
Ailton Barcelos Fernandes
Paulo Renato Souza 
Francisco Domelles 
Waldeck Omélas 
José Serra
Paulo Paiva
Clovis de Barros Carvalho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.3.1999
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§ 1° No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze 
dias da decisão, o certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

Senado Federal
Subsecretária de Informações

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

DECRETO N° 3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999.

Regulamenta a Lei n° 9.790, de 23 de 
março de 1999, que dispõe sobre a 
qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público Institui e disciplina o Termo de 
Perceria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público será dirigido, pela pessoa jurídica de direito privado sem Uns lucrativos 
que preencha os requisitos dos arts. 1°, 2°, 3° e 4° da Lei n° 9.790, de 23 de março de 
1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento escrito e 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em Cartórío;

II - ata de eleição de sua atual diretoria;

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CGC/CNPJ).

Art. 2° O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação 
dos documentos citados no artigo anterior com o disposto nos arts. 2°, 3° e 4° da Lei n°
9.790, de 1999, devendo observar

I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. 3° daquela Lei;

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2° daquela 
Lei;

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4° daquela Lei;

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está 
solicitando a qualificação;

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do 
exercício;

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à 
Secretaria da Receita Federate

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ.

Art. 3° O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo 
de trinta dias para deferir ou não o pedido de qualificação, ato que será publicado no 
Diário Oficial da União no prazo máximo de quinze dias da decisão.

§ 2° Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi 
denegado o pedido.

§ 3° A pessoa jurídica sem üns lucrativos que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá reapresentá-lo a qualquer tempo.

Art. 4° Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do 
Ministério Público, desde que amparado por evidências de erro ou fraude, é parte 
legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em 
processo administrativo, instaurado no Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do 
interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão 
assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Art. 5° Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da 
organização, que implique mudança das condições que instruiram sua qualificação, 
deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, acompanhada de justificativa, sob pena 
de cancelamento da qualificação.

Art. 6’ Para fins do art. 3o da Lei n° 9.790, de 1999, entende-se;

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 3° 
da Lei Orgânica da Assistência Social;

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços 
realizada pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante 
financiamento com seus próprios recursos.

§ 1° Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de 
serviços de qualquer pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou 
arrecadação compulsória.

§ 2° O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, 
contrapartida ou equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do 
serviço.

Art. 7° Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II 
do art. 4o da Lei n° 9.790, de 1999, os obtidos:

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes 
colaterais ou afins até o terceiro grau;

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores 
ou detenham mais de dez por cento das participações societárias.

Art. 8o Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado à 
formação de vinculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no art. 3° da Lei n° 9.790, de 1999

Parágrafo único. O órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo 
padrão próprio, do qual constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das 
partes e as cláusulas essenciais descritas no art 10, § 2°, da Lei n° 9.790, de 1999.

Art. 9° O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria 
verificará previamente o regular funcionamento da organização.

Art. 10'. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10., § 1o, da Lei n° 9.790, de 
1999, o modelo a que se refere o art 10. deverá ser preenchido e remetido ao Conselho 
de Política Pública competente.

§ 1° A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a 
tomada de decisão final em relação ao Termo de Parceria.

§ 2“ Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação 
correspondente, o órgão estatal parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não 
podendo haver substituição por outro Conselho.
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§ 3° O Conselho de Política Pública Terá o prazo de trinta dias, contado a partir da 
data de recebimento da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo 
ao órgão estatal responsável, em última instância, a decisão final sobre a celebração do 
respectivo Termo de Parceria.

§ 4o O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste 
Decreto, deverá ser publicado pelo órgão estatal parceiro no Diário oficial, no prazo 
máximo de quinze dias após a sua assinatura.

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4o, inciso VII, alíneas "c" e "d", da Lei n°
9.790, de 1999, entende-se por prestação de contas a comprovação da correta aplicação 
dos recursos repassados á Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 1° As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das 
operações patrimoniais e resultados das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público.

§ 2° A prestação de contas será Instruída com os seguintes documentos:

I - relatório anual de execução de atividades;

II - demonstração de resultados do execlclo;

III - balanço patrimonial;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos;

V - demonstração das mutações do patrimônio social;

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;e

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 20. deste Decreto, se for o 
caso.

Art. 12. Para efeito do disposto no § 2°, inciso V, do art. 10. da Lei n° 9.790, de 
1999, entende-se por prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria a 
comprovação, perante o órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos 
públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

I - relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

III - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art 20; e

IV - entrega do extrato da execução física e financeira estabelecido no art. 19.

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do 
exercício fiscal.

§ 1° Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu 
objeto pelo órgão parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, o referido Termo poderá ser 
prorrogado.

§ 2° As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período 
compreendido entre a data original de encerramento e a formalização de nova data de 
término serão consideradas como legítimas, desde que cobertas pelo respectivo 
empenho.

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários ã execução do Termo de 
Parceria far-se-á em conta bancária especifica, a ser aberta em banco a ser indicado 

- pelo órgão estatal parceiro.

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria 
obedecerá ao respectivo cronograma, salvo se autorizada sua liberação em parcela 
única.

Art. 16 É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda 
que com o mesmo órgão estatal, de acordo com a capacidade operacional da 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política 
Pública de que trata o art. 11 da Lei n° 9.790, de 1999, não pode introduzir nem induzir 
modificação das obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria celebrado.

§ 1° Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o 
acompanhamento dos Termos de Parcerias deverão ser encaminhadas ao órgão estatal 
parceiro, para adoção de providências que entender cabíveis.

§ 2° O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de 
acompanhamento.

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art. 10, § 2°, inciso 
VI, da Lei n° 9.790, de 1999, deverá ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público e publicado na imprensa oficial da área de abrangência do projeto, 
no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercido financeiro, de 
acordo com o modelo constante do Anexo II deste Decreto.

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar 
auditoria independente da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, de 
acordo com a alínea "c", inciso VII, do art. 4° da Lei n° 9.790, de 1999, nos casos em que 
o montante de recursos for maior ou igual a R$600.000,00 seiscentos mil reais).

§ 1° O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público celebre concomitantemente vários Termos de 
Parcerias com um ou vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse aquele valor.

§ 2° A auditoria independente deverá se realizada por pessoa física ou jurídica 
habilitada pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

§ 3° Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão 
ser Incluídas no orçamento do projeto como item de despesa.

§ 4° Na hipótese do § 1°, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto 
no parágrafo anterior.

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11, § 1°, da Lei n° 9.790, de 
1999, deverá ser composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e um membro indicado pelo 
Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, quando houver.

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do 
Termo de Parceria.

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na 
imprensa oficial da União, do Estado ou do Município, no prazo máximo de trinta dias, 
contado a partir da assinatura do Termo de Parceria, o regulamento próprio a que se 
refere o art. 14. da Lei n° 9.790, de 1999, remetendo cópia para conhecimento do órgão 
estatal parceiro.

Art. 22. Para os fins dos arts.12 e 13 da Lei n“ 9.790, de 1999, a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos 
um dirigente, que será responsável pela boa administração dos recursos recebidos.

Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes Indicados será publicado 
no extrato do Termo de Parceria.

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a 
celebração do Termo de Parceria, poderá ser feita por meio de publicação de edital de 
concursos de projetos pelo órgão estatal parceiro para obtenção de bens e serviços e 
para a realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação técnica e assessoria.

Parágrafo único. Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao C 
Poder Público celebrar Termo de Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso í. 
iniciado. ®

D
O p

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparapg 
com clareza, objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, d^ •— 
obra ou do serviço a ser obtido ou realizado por meio do Termo de Parceria.

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre:

I - prazos, condições e forma de apresentação das propostas;

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria;
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III - critérios de seleção e julgamento das propostas;

IV - datas para apresentação de propostas;

V - local de apresentação de propostas;

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e

VII - valor máximo a ser desembolsado.

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar 
seu projeto técnico e o detalhamento dos custos a serem realizados na sua 
implementação ao órgão estatal parceiro.

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta:

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado;

II - a capacidade técnica e operacional da candidata;

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e 
resultados;

IV - o ajustamento da proposta ás especificações técnicas;

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público; e

VI - a análise dos documentos referidos no art. 12, § 2°, deste Decreto.

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis 
como critério de seleção, de desqualificação ou pontuação:

I - o local do domicilio da organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou 
a exigência de experiência de trabalho da organização no local de domicilio do órgão 
parceiro estatal;

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na 
localidade onde deverá ser celebrado o Termo de Parceria;

III - o volume de contrapartida ou qualquer outro beneficio oferecido pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como critérios 
de julgamento os aspectos jurídicos, administrativos, técnicos ou operacionais não 
estipulados no edital do concurso.

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que 
será composta, no mínimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no tema 
do concurso e um membro do Conselho de Política Pública da área de competência, 
quando houver.

§ 1° O trabalho dessa comissão não será remunerado.

§ 2° O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação 
pertinente a cada item da proposta ou projeto e zelará para que a identificação da 
organização proponente seja omitida.

§ 3° A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais 
sobre os projetos.

§ 4’ A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital.

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na 
presença dos concorrentes, os resultados de seu trabalho, indicando os aprovados.

§ 1° O órgão estatal parceiro:

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão 
julgadora;

II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso 
nem celebrar outros Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o 
processo iniciado pelo concurso.

§ 2° Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o 
homologará, sendo imediata a celebração dos Termos de Parceira pela ordem de 
classificação dos aprovados.

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a 
partir da publicação deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a 
qualificação.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 1999; 178° da Independência e 111° da República.

FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO

Paulo Affbnso Martins de Oliveira

Pedro Parente

Clovis de Barros Carvalho

REP01+++

DECRETO N° 3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999 (*)

Regulamenta a Lei n° 9.790, de 23 de 
março de 1999, que dispõe sobre a 
qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, Institui e disciplina o Termo de 
Parceria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público será dirigido, pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
que preencha os requisitos dos arts. 1°, 2°, 3° e 4° da Lei n° 9.790, de 23 de março de 
1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento escrito e 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em Cartório;

II - ata de eleição de sua atual diretoria;

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CGC/CNPJ).

Art. 2° O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação 
dos documentos citados no artigo anterior com o disposto nos arts. 2°, 3° e 4° da Lei n°
9.790, de 1999, devendo observar:

I - se a entidade tem finalidade pertencente ã lista do art. 3° daquela Lei;

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2° daquela Lei;

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4° daquela Lei;

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está 
solicitando a qualificação;

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do 
exercício;

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à 
Secretaria da Receita Federal; e

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ.
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Art. 3° O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo 
de trinta dias para deferir ou não o pedido de qualificação, ato que será publicado no 
Diário Oficial da União no prazo máximo de quinze dias da decisão.

§ 1° No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze 
dias da decisão, o certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 2° Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi 
denegado o pedido.

§ 3° A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá reapresentá-lo a qualquer tempo.

Art. 4° Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do 
Ministério Público, desde que amparado por evidências de erro ou fraude, é parte 
legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em 
processo administrativo, instaurado no Ministério da Justiça, de oficio ou a pedido do 
interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão 
assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Art. 5° Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da 
organização, que implique mudança das condições que instruiram sua qualificação, 
deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, acompanhada de justificativa, sob pena 
de cancelamento da qualificação.

Art. 6o Para fins do art. 3’ da Lei n“ 9.790, de 1999, entende-se:

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 3o 
da Lei Orgânica da Assistência Social;

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços 
realizada pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante 
financiamento com seus próprios recursos.

§ 1° Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de 
serviços de qualquer pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou 
arrecadação compulsória.

§ 2° O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, 
contrapartida ou equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do 
serviço.

Art. 7° Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II 
do art. 4o da Lei n° 9.790, de 1999, os obtidos:

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes 
colaterais ou afins até o terceiro grau;

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores 
ou detenham mais de dez por cento das participações societárias.

Art. 8° Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado à 
formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no art. 3° da Lei n° 9.790, de 1999.

Parágrafo único. O Órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo 
padrão próprio, do qual constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das 
partes e as cláusulas essenciais descritas no art 10, § 2“, da Lei n° 9.790, de 1999.

Art. 9° O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria 
verificará previamente o regular funcionamento da organização.

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 1o, da Lei n° 9.790, de 
1999, o modelo a que se refere o art. 8° deverá ser preenchido e remetido ao Conselho 
de Política Pública competente.

§ 1° A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a 
tomada de decisão final em relação ao Termo de Parceria.

§ 2° Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação 
correspondente, o órgão estatal parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não 
podendo haver substituição por outro Conselho.

§ 3° O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da 
data de recebimento da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo 
ao órgão estatal responsável, em última instância, a decisão final sobre a celebração do 
respectivo Termo de Parceria.

§ 4o O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste 
Decreto, deverá ser publicado pelo órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo 
máximo de quinze dias após a sua assinatura.

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4°, inciso VII, alíneas "c" e "d", da Lei n°
9.790, de 1999, entende-se por prestação de contas a comprovação da correta aplicação 
dos recursos repassados à Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 1° As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das 
operações patrimoniais e resultados das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público.

§ 2° A prestação de contas anuais será instruída com os seguintes documentos:

I - relatório anual de execução de atividades;

II - demonstração de resultados do exercício;

III - balanço patrimonial;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos;

V - demonstração das mutações do patrimônio social;

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 20 deste Decreto, se for o 
caso.

Art. 12. Para efeito do disposto no § 2°, inciso V, do art. 10 da Lei n° 9.790, de 
1999, entende-se por prestação de contas relativa a execução do Termo de Parceria a 
comprovação, perante o órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos 
públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

I - relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

III - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 19; e

IV - entrega do extrato da execução física e financeira estabelecido no art. 18.

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do 
exercício fiscal.

§ 1° Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu 
objeto pelo órgão parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a 
organização da Sociedade Civil de Interesse Público, o referido Termo poderá ser 
prorrogado.

§ 2° As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período 
compreendido entre a data original de encerramento e a formalização de nova data de 
término serão consideradas como legítimas, desde que cobertas pelo respectivo 
empenho.

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de 
Parceria far-se-á em conta bancária específica, a ser aberta em banco a ser indicado 
pelo órgão estatal parceiro.

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria 
obedecerá ao respectivo cronograma, salvo se autorizada sua liberação em parcela 
única.
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Art. 16. É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda 
que com o mesmo órgão estatal, de acordo com a capacidade operacional da 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Politica 
Pública de que trata o art. 11 da Lei n° 9.790, de 1999, não pode introduzir nem induzir 
modificação das obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria celebrado.

§ 1° Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o
acompanhamento dos Termos de Parceria deverão ser encaminhadas ao órgão estatal 
parceiro, para adoção de providências que entender cabíveis.

§ 2° O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de 
acompanhamento.

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art. 10, § 2°, inciso 
VI, da Lei n° 9.790, de 1999, deverá ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público e publicado na imprensa oficial da área de abrangência do projeto, 
no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercício financeiro, de 
acordo com o modelo constante do Anexo II deste Decreto.

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar 
auditoria independente da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, de 
acordo com a alínea "c", inciso VII, do art. 4° da Lei n° 9.790, de 1999, nos casos em que 
o montante de recursos for maior ou igual a R$600.000,00 (seiscentos mil reais).

§ 1° O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público celebre concomitantemente vários Termos de 
Parceria com um ou vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse aquele valor.

§ 2° A auditoria independente deverá se realizada por pessoa física ou jurídica 
habilitada pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

§ 3° Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão 
ser incluídas no orçamento do projeto como item de despesa.

§ 4° Na hipótese do § 1°, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto 
no parágrafo anterior.

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11, § 1°, da Lei n° 9.790, de 
1999, deverá ser composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e um membro indicado pelo 
Conselho de Politica Pública da área de atuação correspondente, quando houver.

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do 
Termo de Parceria.

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na 
imprensa oficial da União, do Estado ou do Município, no prazo máximo de trinta dias, 
contado a partir da assinatura do Termo de Parceria, o regulamento próprio a que se 
refere o art. 14 da Lei n° 9.790, de 1999, remetendo cópia para conhecimento do órgão 
estatal parceiro.

Art. 22. Para os fins dos arts.12 e 13 da Lei n° 9.790, de 1999, a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos 
um dirigente, que será responsável pela boa administração dos recursos recebidos.

Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado 
no extrato do Termo de Parceria.

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a 
celebração do Termo de Parceria, poderá ser feita por meio de publicação de edital de 
concursos dé projetos pelo órgão estatal parceiro para obtenção de bens e serviços e 
para a realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação técnica e assessoria.

Parágrafo único. Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao 
Poder Público celebrar Termo de Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso 
iniciado.

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, 
com clareza, objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da 
obra ou do serviço a ser obtido ou realizado por meio do Termo de Parceria.

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre:

I - prazos, condições e forma de apresentação das propostas;

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria;

III - critérios de seleção e julgamento das propostas;

IV - datas para apresentação de propostas;

V - local de apresentação de proposta;

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e

VII - valor máximo a ser desembolsado.

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar 
seu projeto técnico e o detalhamento dos custos a serem realizados na sua 
implementação ao órgão estatal parceiro.

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta:

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado;

II - a capacidade técnica e operacional da candidata;

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e 
resultados;

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas;

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público; e

VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, § 2°, deste Decreto.

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis 
como critério de seleção, de desqualificação ou pontuação:

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou 
a exigência de experiência de trabalho da organização no local de domicilio do órgão 
parceiro estatal;

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na 
localidade onde deverá ser celebrado o Termo de Parceria;

III - o volume de contrapartida ou qualquer outro beneficio oferecido pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como critérios 
de julgamento os aspectos jurídicos, administrativos, técnicos ou operacionais não 
estipulados no edital do concurso.

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão Julgadora do concurso, que 
será composta, no mínimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no tema 
do concurso e um membro do Conselho de Política Pública da área de competência, 
quando houver.

§ 1° O trabalho dessa comissão não será remunerado.

§ 2° O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação 
pertinente a cada item da proposta ou projeto e zelará para que a identificação da 
organização proponente seja omitida.

§ 3° A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais 
sobre os projetos.

§ 4° A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital.

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na 
presença dos concorrentes, os resultados de seu trabalho, indicando os aprovados.

§ 1° O órgão estatal parceiro:

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão 
julgadora;
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II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso 
nem celebrar outros Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o 
processo iniciado pelo concurso.

§ 2° Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o 
homologará, sendo imediata a celebração dos Termos de Parceira pela ordem de 
classificação dos aprovados.

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a 
partir da publicação deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a 
qualificação.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 30 de junho de 1999; 178° da Independência e 111° da República.

FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO

Paulo Affonso Martins de Oliveira

Pedro Parente

Clovis de Barros Carvalho

(*) Republicado por ter saido com incorreções no DOU de 1°.7.99, Seção 1.
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Portaria n° 361, de 27 de julho de 1999

Portaria 361 do MJ, regulando o Decreto 3100, referente à Lei 9790/99

Ministério da Justiça

Gabinete do Ministro

O Ministro de Estado da Justiça, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 
disposto na Lei n.° 9.790, de 23 de março de 1999, e no Decreto n.° 3.100, de 30 de 
junho do mesmo ano, resolve regulamentar os procedimentos para a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, nos seguintes termos:

Art. 1° O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público será dirigido ao Ministério da justiça e deverá estar acompanhado de cópia 
autenticada dos seguintes documentos:

I - estatuto registrado em Cartório;

II - ata de eleição da atual diretoria;

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

Art. 2° O requerimento será encaminhado pelo correio ou apresentado junto ao 
protocolo geral do Ministério da Justiça, que deverá autuá-lo indicando data e hora do 
recebimento. Parágrafo único. O protocolo geral terá o prazo de dois dias úteis para 
encaminhar o processo à Secretaria Nacional de Justiça, órgão responsável pela 
outorga da qualificação.

Art. 3o A Secretaria Nacional de Justiça terá o prazo de trinta dias, contados da 
autuação no protocolo geral, para deferir ou não o requerimento, ato que será 
publicado no Diário Oficial, mediante despacho do Secretário Nacional de Justiça, no 
prazo máximo de quinze dias.

Parágrafo único. O ato de indeferimento deverá apontar qual das irregularidade 
mencionadas nos seguintes incisos ensejou a denegação do pedido:

I - a requerente se enquadrou em alguma das hipóteses previstas no art. 2° da Lei n.°
9.790, de 23 de março de 1999;

II - a requerente não atendeu aos requisitos descritos nos arts. 3o e 4° da Lei n°
9.790, de 23 de março de 1999; ou

III - a requerente apresentou documentação incompleta.

Art. 4o A entidade que, por fato superveniente à qualificação, deixar de preencher os 
requisitos legais, terá cancelada sua qualificação como Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, após decisão proferida em processo administrativo, instaurado no 
Ministério da Justiça, de ofício, ou por iniciativa popular ou do Ministério Público.

§ Io Qualquer cidadão, vedado o anonimato, é parte legítima para requerer o 
cancelamento da qualificação, desde que amparado por evidências de erro ou fraude.

§ 2° O processo administrativo de que trata o caput deste artigo tramitará junto á 
Secretaria Nacional de Justiça.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS DIAS
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI COMPLEMENTAR N° 846, DE 04 DE JUNHO DE 1998
Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras 

providências
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar:

CAPÍTULO I 
Das Organizações Sociais 

Seção I 
Da Qualificação

Artigo 1o - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à 
cultura, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.
Parágrafo único - As pessoas juridicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
à saúde e à cultura, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 
submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Artigo 2° - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, 
assegurado àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos 
nesta lei complementar;
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 
comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização 
social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 
Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados;
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à conveniência e 
oportunidade de sua qualificação como, organização social, do Secretário de Estado da 
área correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público.

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/lei%20compl... 16/5/2013

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência à saúde, há mais de 5 
(cinco) anos.

Seção II 
Do Conselho de Administração

Artigo 3° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) até 55 % (cinqüenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser 
parentes consangüíneos ou afins até o 3o. grau do Governador, Vice-Governador e 
Secretários de Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito 
a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; e
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas.
Artigo 4o - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas 
entre as atribuições privativas do Conselho de Administração:
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
III - designar e dispensar os membros da Diretoria;
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, 
no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e 
serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios 
dos empregados da entidade;
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrati^ds Z
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria exterqa O = 
Artigo 5o - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociaisgj) P 
saúde é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Únicoí 7I 
Saúde - SUS. 3) □ wo|

Seção III
Do Contrato de Gestão -a '3 j

Artigo 6o - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestâdÇqy&H 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como' organizãçãqÇJ^Ti 

oi A 

-il 
» I ÍJ i 
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social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas à área da saúde ou da cultura.
§ 1o - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo.
§ 2° - A organização social da saúde deverá observar os principios do Sistema Único de 
Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7° da Lei n° 8080, de 
19 de setembro de 1990.
§ 3o - A celebração dos contratos de que trata o "caput” deste artigo, com dispensa da 
realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 
convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para 
que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar.
§ 4° - O Poder Público dará publicidade:
I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 
executadas; e
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão.
§ 5° - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou 
parcial, de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da 
publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde.
Artigo 7° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as 
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e 
será publicado na íntegra no Diário Oficial.
Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 
de Administração, ao Secretário de Estado da área competente.
Artigo 8° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os principios 
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, 
também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão 
expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 
sociais, no exercício de suas funções;
III - atendimento à disposição do § 2o. do artigo 6o. desta lei complementar; e
IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das 
organizações sociais da saúde.
Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

Seção IV 
□a Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Artigo 9° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, 
nas áreas correspondentes.
§ 1° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 
contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado.
§ 2° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado 
competente, composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório 
conclusivo, a ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/lei%20compl ... 16/5/2013

externo do Estado.
§ 3o - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações 
sociais da saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, 
por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, 
também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da 
Assembléia Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades 
à Assembléia Legislativa.
Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de 
atuação, sob pena de responsabilidade solidária.
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido politico, associação ou entidade sindical é parte 
legitima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal 
de Contas ou à Assembléia Legislativa.
Artigo 12-0 balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais.
Artigo 14 - As organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, 
eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1° - Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 
no contrato de gestão.
§ 2° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 
de gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, 
desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
§ 3° - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão.
§ 4° - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos 
de saúde do Estado, em funcionamento.
Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por 
outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do 
Estado.
Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de prévia 
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.
Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem.
§ 1° - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 2° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, 
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e 
assessoria. r
Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3? 
para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados 
Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação loqjj 
não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desHfe 
complementar, bem como os da legislação especifica de âmbito estadual. g

Seção VI 
Da Desqualificação •

■••drl l
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Artigo 18-0 Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão.
§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 2° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 
dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das 
sanções contratuais penais e civis aplicáveis à espécie.

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 
Público.
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não poderão exercer 
outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complementar, 
fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto 
ao disposto no artigo 3°., incisos de I a IV.
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar N° 791, de 9 de 
março de 1995, do seguinte teor:
"§ 7o - À habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de 
parceria com o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da 
saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5°. 
deste artigo."
Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de 
cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar.
Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998
MARIO COVAS
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folhaa^e 1 of 1 M
Proc. N°.Z// - TZl/TT

Lívia Sa Nogueira
RF 11.274

i/i

Base de dados : legis
Pesquisa : lei and ônibus

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1° desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município;
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III * boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV • operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatórío.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatórío;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatórío, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatórío.
Parágrafo único - O disposto no "caput” deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguira concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de inído de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII * o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exerdda 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput” deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II * encampação;
III * caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ Io - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2o - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Pauio 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito dá Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 * Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.

Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Govemo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
Fnlha " 
Proc.

Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
-----

Lívia Salomão Nogueira

Base de dados : íegis 
Pesquisa : 14132

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.132 24/01/2006 (ver documentol

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto: Projeto de Lei N° 318/2005 (ver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
Regulamentação: Decreto n° 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 47.453/2006 - Regulamenta ós arts. 5o e 8o deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n° 47.544/2006 - Regulamenta o §3° do art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos n°s 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento)
Decreto n° 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÂ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal n° 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4.

Alterações: Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4° ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. Io desta Lei. (ver documento)
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§.EI N° 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006

-iftjojeto de Lei n° 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
SLSgislativo)
^Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
Sociais.
2J0SÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
-âonferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 

2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo.
Art. 2o São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. Io 
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão;
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão.
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. Io desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 3o O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.
Art. 4o Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 5o Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. Io.
§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998.
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«“§ 2o O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
rdicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. Io desta lei. 
3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 

ouver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento.
Art. 6o O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°.
Art. 7o Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 8o O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.
§ Io A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação.
§ 2o A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro.
§ 3o Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput”.
§ 4o A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida.
§ 5o O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.
Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9° desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão á Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqúestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ Io São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão.
§ 2o Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3o Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão.
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público.
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem.
§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria.
§ 3o O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem.
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal.
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i-AH. 18. O Poder Executivo poderá procederá desqualificaçâo da entidade como 
tjprganização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
g:õntrato de gestão.
«i° A desqualificaçâo será precedida de processo administrativo, conduzido por 
"j^giissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
fâmpla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§•2° A desqualificaçâo importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público.
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3o, incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
§ Io (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO) 
§ 2» (VETADO)
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
26

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:22:04.

 fls. 37



ccv.
Q> 
3
7-

*?£LEI N° 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT,

5 U-Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
® a- psb)

Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências.
RI GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
> são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
j 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências."
Art. 2o O art. Io da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. Io Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme."
Art. 3° O art. 4o da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 4o A Prefeitura Municipal garantirá:
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos;
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção.

■Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada."
Art. 4o O "caput" do art. 5o da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
•com a seguinte redação:
"Art. 5o Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes."
Art. 5o O parágrafo único do art. 7o da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°..............................................................................
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 6o O art. 11 da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade."
Art. 7° O art. 5o da Lei n° 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração:
"Art. 5o Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. Io.

§ 3o A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo.
§ 4o O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008

— (Projeto de Lei n° 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
S Legislativo)

Altera dispositivos e acresce os arts. 7°-A, 7°-B e 7°-C à Lei n° 14.132, de 24 de 
2 janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
> organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica.
-1 GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Os arts. Io, 6o, 8o e 14, todos da Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. Io. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos 
nesta lei.

"Art. 6o............................................................................................
§ 1°. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que 
trata o art. 7°-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão.
§ 2o. O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet, 
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda 
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social." 
“Art. 8o. Sem prejuízo do disposto no art. 7°-A desta lei, o Secretário Municipal ou a 
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 
organização social no âmbito de sua competência.
§ Io. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas 
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:
I - dois membros da sociedade civil;
II - três membros do Poder Executivo.
§ 2o. A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.
§ 3°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo.
§ 4°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização 
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7°-A desta lei, relatório 
conclusivo sobre a análise procedida.
§ 5o. O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização."
“Art. 14............................................................................................
§ 4°. Induir-se-ão nos bens de que trata o § 3o deste artigo os bens móveis e imóveis 
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, 
haja previsão expressa no respectivo instrumento."

Art. 2o. A Lei n° 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7°-A, 7°-B e 7o- 
C, com a seguinte redação:
“Art. 7°-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, 
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de 
contrato de gestão, previamente á assinatura do ajuste.
§ 1°. A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 
seguinte composição:
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação;
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação.
§ 2o O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação."
“Art. 7°-B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de 
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos:
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei n° 13.718, de 8 de 
janeiro de 2004;
II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras. 
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do “caput" deste 
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização 
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão." 
“Art. 7°-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata 
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16."
Art. 3o. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as 
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas, 
os cargos constantes do Anexo Único, Tabela “A", desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I, Tabela “A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n° 11.511, 
de 19 de abril de 1994.
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3o serão cobertas 
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Único, Tabela ”B", desta lei, 
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se 
refere o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005.
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único a que se referem os artigos 3° e 4* da Lei n’ 14.584, dc 4 de janeiro de 2008 
Tabela “A" • Criação de cargos de provimento em comissão

Denominação do Cargo/Lolaçào Ref. Ode
Parte 

Tabela Forma de Provimento

Assessor Espessai
- SBrtE. SMS, SEMPLA. SMG

DAS-14 4 PP-i Lrvre frovmersto em comissão peto Prefeito

Assessor Técnico
* SEME, SMS, SEMFtA SMG 
(2 cargos para cada Secretaria}

□ÀS-12 e PP-i LMe provimento em comissão pelo Prefeito

Tabela “B” - Extmçiode cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão

Denominação do Cargo Ref. Qde Parte 
Tabefe

Forma d® Provimento

Chefe cfe Seção Técnica DAS-10 e PP-Í Livre provimento em comissão peto Prefeito, derere portadores 
de dpiama de nível supsior

Encarregado de Equipe QAMJ7 12 PP-i Lwre provimento em csratsaâo, dentre servidores municipais

Oficial de Gabinete DA1-5 e FP-i Lwre provimento em corassão

Encarregado de SevÉços Gerais DAJ-G2 10 PP-i Livre provimento em ccmàaâo
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— ILLEI N° 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
® K(Projeto de Lei n° 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)

8
u. 
0.

W Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
> introduz modificações na Lei n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei n° 14.132, 
_1 de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 

cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde.
§ 1°. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste.
§ 2°. Observado o disposto no art. 2° desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1° ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal.
§ 3o. Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput” deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias.
§ 4°.. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal.
§ 5o. No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 2o e 3o, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal.
§ 6o. Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2° e 3o sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Municipal, na qualidade de sucessora.
§ 7°. A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso.
§ 8°. Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2° e 3°.
§ 9o. A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto.
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde.

§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais.
Art. 2°. Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7o da Lei n° 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. Io desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social.
§ Io. Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre:
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades;
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego.
§ 2o. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo.
§ 3o. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão:
I - da Secretaria Municipal da Saúde, á qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional.
§ 4o. Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão.
Art. 3o. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei n° 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições:
I - aprovar a política geral de administração da autarquia;
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência;
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
9o desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição;
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde;
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento, 
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde 
e ao Secretário Municipal da Saúde;
VI - mediante proposta do Superintendente:
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de
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O d

2 lhexercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
® Sem lei;

b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia;
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis;
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia;
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia;
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade;
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR)
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública.
§ 1°. O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
............................................................................................... " (NR)
'Art. 12.
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde;
................. . ............................................................................" (NR) 
"Art. 19. A Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR)
Art. 4°. Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 1° desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos.
Art. 5o. No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica.
Art. 6o. A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo Io desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo.
Art. 7o. O artigo 16 da Lei n° 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4o, com 
a seguinte redação:
"Art. 16...............................................................................
§ 4o. O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR)
Art. 8o. A Lei n° 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação:
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR)

Art. 9o. Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Especifico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade:
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito;
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito;
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito.
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas.
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo Io da Lei n° 13.552, 
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município.
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5o do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
todos da Lei n° 13.271, de 2002, bem como o § 3o do art. 3o da Lei n° 13.552, de 
2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008
Lei n° 14.669, de 14 de janeiro de 2008
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 
"Art. 10........
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." .,
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Câmara Municipal de São Paulo
- -Aj

Lívia Salotfião Nogueira
- - - .......... -RE. 11-274

Base de dados : legis
Pesquisa : 45979

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 46.979 06/02/2006 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na Lei 

Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público.

Revogação: Decreto n° 52.830/2011 - Revoga os arts. 5o e 6o deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na 
Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do 
princípio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos 
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem 
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais 
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas, 
como na avaliação dos resultados alcançados, 
DECRETA:
Art. Io. Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades 
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIPs, aptas ao desenvolvimento, em regime de cooperação, de 
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3o da Lei Federal n° 9.790, de 23 
de março de 1999.
§ Io. A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de 
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Único deste decreto.
§ 2o. O Termo de Parceria referido no § Io deste artigo poderá ser ajustado às 
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia 
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas 
essenciais estabelecidas pelo § 2o do artigo 10 da Lei Federal n° 9.790, de 1999. 
Art. 2o. Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se-á mediante concurso de 
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas 
as normas gerais da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas 
alterações.
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade 
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal n° 8.666, de 
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos.
Art. 3o. Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs 
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras 
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas inidôneas pela Administração 
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com 
a Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 4o. Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete:
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua 
necessidade e oportunidade;
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e 
homologar sua decisão;
III - aprovar o Programa de Trabalho;
IV - designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução de cada Programa de Trabalho;
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos §§ Io e 2o do artigo Io 
deste decreto;
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente, . 
desde que devidamente caracterizada a necessidade.
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão, 
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas.

Art. 5o. Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro 
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação deste decreto.
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o 
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o 
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de 
cooperação, visando o desenvolvimento de programas e projetos de gestão que se 
coadunem com suas finalidades.
Art. 6o. A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares 
necessárias ao cumprimento deste decreto.
Art 7o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO AO DECRETO N° 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, POR INTERMÉDIO DO_________________(identificar ÓRGÃO), E A
_____________ (identificar OSCIP)
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do___________________
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PUBLICO, com sede na______________
(endereço completo), neste ato representado pelo_______________ (Titular do
Orgão),__________ _______(nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO
PÚBLICO e a____________________ (razão social da OSCIP), doravante denominada
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n°_____________ ,
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta 
do Processo do Ministério da Justiça n°________e do Despacho da Secretaria Nacional
de Justiça, de__ /__ /__ , publicado no Diário Oficial da União de__ / / . sediada na
___________________________ (endereço completo), neste ato representada, na forma 
de seu estatuto, por_________________, (qualificar representante da OSCIP), com
fundamento na Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto 
Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto n° 46.979, de 6 , 
de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do 
_________________________ fidentificar o objeto em conformidade com o Programa 
de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação 
entre os PARCEIROS.

Subcláusula Única Lívia Salom
ão N

ogue
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0 Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS, 
por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na 
Cláusula Quarta;
II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração 
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de 
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, conforme Processo 
Administrativo n°_____________ , que integra este TERMO DE PARCERIA,
independentemente de transcrição.

Subcláusula Primeira

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam 
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade:
(Exemplo):

METAS CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Subcláusula Segunda

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de 
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados:
(Exemplo):

CRITÉRIOS INDICADORES

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos 
neste TERMO DE PARCERIA:
I - da OSCIP
a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o 
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades;
b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão;

c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento 
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, 
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou 
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO;
d) promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial 
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE 
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 
1999;
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE 
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a 
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência;
f) movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta 
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO.
II - do PARCEIRO PÚBLICO
a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de 
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente;
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula 
Quarta;
c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus 
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após 
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal n° 3.100, de 1999;
d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4o do Decreto 
Municipal n° 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no 
Programa de Trabalho e nas dáusulas deste TERMO DE PARCERIA;
e) no âmbito de suas especificas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com 
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA.

Subcláusula Primeira

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o 
representante da OSCIP,__________________ , (qualificar), cujo nome também
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO 
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal n° 3.100, de 1999.

Subcláusula Segunda

Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária especifica, no Banco 
_________________, para a movimentação dos recursos financeiros necessários à 
execução deste TERMO DE PARCERIA.

CLÁUSULA QUARTA
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO 
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$________________
(__________________________), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte
cronograma de desembolso:
(Exemplo):

M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
26

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:22:04.

 fls. 45



VALOR DATA CONDIÇÕES
Ia Parcela Na assinatura do Termo de Parceria
2a Parcela
3a Parcela Desde que as metas da Ia parcela tenham sido alcançadas,
conforme Subcláusula Sexta.

Subcláusula Primeira

O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO 
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas 
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e 
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados 
Termos Aditivos.

Subcláusula Segunda

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados, 
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados 
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA.

Subcláusula Terceira

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do 
orçamento vigente,________________________ (identificar a classificação
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as 
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, 
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, 
mantida a programação anteriormente aprovada;
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais 
definidos no "caput" desta Cláusula.

Subcláusula Quarta

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à 
comprovação das metas para o periodo correspondente à parcela imediatamente 
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos 
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal n° 3.100, de 1999.

CLÁUSULA QUINTA
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do 
adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por 
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese 
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício 
subseqüente, na hipótese do Termo de Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer 
tempo, por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO.

Subcláusula Primeira

A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com 
os seguintes documentos:
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do 
objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após 
a devida autorização do PARCEIRO PÚBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos 
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável 
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira;
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na 
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999;
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e 
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados.

Subcláusula Segunda

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser 
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos.

Subcláusula Terceira

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem 
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou 
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal 
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, 
consoante o disposto no artigo 12 da Lei n° 9.790, de 1999.

CLÁUSULA SEXTA
DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser 
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório 
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos 
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, 
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4° do 
Decreto n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por_________(___________________ ), a
partir da data de sua assinatura.

Subcláusula Primeira

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes 
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com base 
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de 
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante 
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo 
financeiro disponível.
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Subcláusula Segunda

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas 
no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem 
repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, 
mediante a necessária motivação.

Subcláusula Terceira

Havendo pendência no adimplemento do objeto, bem como existindo ou não 
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, mediante a devida 
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar 
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da 
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos 
transferidos, adotando as medidas cabíveis.

Subcláusula Quarta

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de 
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE 
PARCERIA, para que o PARCEIRO PÚBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou 
não.

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO 
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que 
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer 
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Subcláusula Única

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os 
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA
DA MODIFICAÇÃO

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os 
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja 
manifestado previamente, por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA
DO FORO

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO DE 
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
São Paulo, de de
PREFEITURA DE SÃO PAULO OSCIP

TESTEMUNHAS:

NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF N°

NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF N°

Retificação da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006
No Anexo Único do Decreto n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006
Leia-se como segue e não como constou:
No Preâmbulo
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do___________________
(Órgão), com sede na___________, (endereço completo), neste ato representado
pelo_______________ (Titular do Órgão),___________________ (nome e qualificação)
doravante denominada PARCEIRO PUBLICO..............

Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira 
...............existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP,.......
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PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 1, 3 c. 3-4, 1

DECRETO N° 52.830, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2011
Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - 
CENTS; estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos 
de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de 
recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, 
conforme previsto na Lei n° 14.469, de 5 de julho de 2007; veda à Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses ajustes, bem como a 
prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não cadastradas no CENTS.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Este decreto reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor - CENTS, instituído pelo Decreto n° 47.864, de 9 de novembro de
2006, estabelece a obrigatoriedade de divulgação, no referido Cadastro, de todos 
os convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, 
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei n° 14.469, de 5 de julho de
2007, e veda à Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses 
ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não 
cadastradas no CENTS.
Art. 2o. Todas as entidades sem fins lucrativos que tenham celebrado ou 
pretendam celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão e 
instrumentos congêneres com órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica 
e Fundacional deverão estar inscritas no CENTS.
§ Io. Para os fins do "caput” deste artigo, são consideradas entidades sem fins 
lucrativos:
I - Entidades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS: as fundações e associações civis 
sem fins lucrativos constituídas na forma da legislação civil, aptas a apoiar os 
órgãos municipais no desenvolv imento de suas atividades e projetos;
II - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP: as entidades 
reconhecidas no âmbito do Município de São Paulo, na forma do Decreto n° 46.979, 
de 6 de fevereiro de 2006, e aptas ao desenvolvimento, em regime de gestão 
compartilhada, de projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3° da Lei 
Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999;
III - Organizações Sociais - OS: as entidades assim qualificadas pelo Poder 
Executivo Municipal, na forma da Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
alterações posteriores.
§ 2°. Para inscrição no CENTS, exigir-se-á das entidades referidas neste artigo a 
comprovação de sua habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil, na 
forma e condições a serem estabelecidas em portaria da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão.
§ 3o. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais das entidades, 
mediante convocação, em chamamento público.
Art. 3o. Serão cadastrados no CENTS, obrigatoriamente, todos os convênios, 
termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse 
de recursos públicos, firmados entre órgãos da Administração Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional e as entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2o 
deste decreto.
§ Io. Do cadastro referido no "caput" deste artigo deverão constar, 
obrigatoriamente, as seguintes informações, além de outras que vierem a ser 
estabelecidas pelo órgão gestor do CENTS:

I - a denominação e a qualificação da entidade, o nome e a qualificação de seus 
representantes legais;
II - o objeto do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere;
III - a data de publicação, no Diário Oficial da Cidade, do despacho da autoridade 
que autorizou a celebração do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou 
instrumento congênere, ou a sua prorrogação;
IV - o número do processo;
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade no respectivo registro;
VI - os fins, o tempo de duração e as fontes de recursos para manutenção da 
entidade;
VII - o nome e a qualificação dos fundadores ou instituidores, dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal;
VIII - o valor dos recursos públicos a serem repassados e as datas dos repasses.
§ 2o. O cadastramento das informações dos convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres pelos órgãos da Administração 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional poderá ser gradativamente substituído 
por informações a serem organizadas, automaticamente, a partir da publicação dos 
respectivos atos no Diário Oficial da Cidade.
§ 3o. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, por 
meio do Departamento de Gestão de Documentos Públicos - DGDP, promover a 
organização das informações na forma prevista no § 2o deste artigo.
Art. 4o. É vedado aos órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, bem como prorrogar os respectivos prazos de validade 
desses ajustes, com entidades que não estiverem cadastradas no CENTS, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto.
Art. 5o. Compete aos Secretários Municipais e ao Ouvidor-Geral do Município, em 
cuja área de atuação esteja inserido o objeto social da entidade sem fins lucrativos, 
apreciar e decidir os pedidos de inscrição no CENTS.
§ Io. Na Administração Autárquica e Fundacional, a competência de que trata o 
"caput" deste artigo será de seus dirigentes.
§ 2o. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § Io deste artigo:
I - autorizar a alteração de dados cadastrais ou o recadastramento;
II - aplicar penalidades;
III - designar, em portaria, o servidor ou a unidade administrativa do respectivo 
órgão responsável por:
a) receber e analisar todos os documentos e procedimentos relativos à inscrição no 
CENTS;
b) cadastrar no CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres.
§ 3o. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade 
ou órgão subordinado.
Art. 6o. Competem à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
coordenação e o gerenciamento do CENTS, a qual desenvolverá as atividades a ele 
pertinentes conjuntamente com as Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e 
Fundações Municipais.
§ Io. O CENTS será divulgado na página eletrônica da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão.
§ 2o. Sem prejuízo das atribuições da Divisão de Gestão de Parcerias Público- 
Terceiro Setor - DPTS,’ caberá à Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da 
Informação e Comunicação - COMTIC, por meio do Grupo Executivo de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - GETIC, em relação à divulgação do CENTS na 
Internet:
I - propor ações relativas ao planejamento, organização, integração e 
monitoramento das atividades;
II - coordenar e gerenciar, de forma integrada, as ações que lhe são atinentes;
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Ill - exercer ação articuladora com os diversos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, objetivando a efetivação da divulgação das 
informações na Internet.
Art. 7o. A entidade sem fins lucrativos interessada em inscrever-se no CENTS 
deverá, primeiramente, preencher o formulário eletrônico de solicitação de 
inscrição, disponível na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão na Internet.
§ Io. Após preenchido, o formulário deverá ser impresso e, juntamente com a 
documentação comprobatória das informações constantes da solicitação de 
inscrição, entregue num dos serviços de autuação para serem autuados e 
encaminhados na seguinte conformidade:
I - em se tratando de requerimento de OS: para a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, observado o disposto no artigo 8o deste 
decreto;
II - em se tratando de requerimento de OSCIP ou EPTS: para a Secretaria 
Municipal, Ouvidoria-Geral, Autarquia ou Fundação, em cuja área de atuação esteja 
inserido o objeto social da requerente.
Art. 8o. A partir da data da publicação deste decreto, a entidade interessada em 
obter sua qualificação como Organização Social - OS deverá apresentar o pedido de 
inscrição no CENTS, juntamente com o pedido de qualificação disciplinado pelo 
Decreto n° 49.523, de 27 de maio de 2008, e respectivas alterações posteriores, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto.
Art. 9o. Incumbirá à entidade inscrita manter os dados cadastrais devidamente 
atualizados, sem prejuízo do recadastramento periódico previsto no § 3o do artigo 
2o deste decreto.
§ Io. O pedido de atualização dos dados cadastrais deverá ser apresentado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrerem fatos ou 
circunstâncias que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive no caso de 
encerramento de atividade.
§ 2o. Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo e da aplicação das 
penalidades cabíveis, a Administração poderá promover de ofício a atualização 
cadastral da entidade.
Art. 10. A comprovação da inscrição no CENTS será feita por certidão emitida por 
meio da Internet, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão.
§ 1°. Os órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverão juntar a 
certidão de inscrição no CENTS, como documento obrigatório, ao processo 
administrativo que visa a celebração de convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres.
§ 2o. A juntada da certidão a que alude o § Io deste artigo não dispensa a 
comprovação da habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil necessária à 
celebração do ajuste.
Art. 11. Poderão ser aplicadas às entidades inscritas as seguintes penalidades:
I - advertência: quando deixar de promover as atualizações cadastrais na forma do 
artigo 9o deste decreto;
II - cancelamento da inscrição:
a) automático, quando forem aplicadas à entidade as penalidades de suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, na forma da legislação pertinente, por decisão que encerra a 
instância administrativa; ?
b) por solicitação da unidade interessada, quando a entidade deixar de prestar 
contas sem justificativa ou por justificativa não acatada pela Administração.
§ Io. A entidade será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, exceto na hipótese da alínea "a" do inciso II 
deste artigo.

§ 2°. O não acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo 
previsto no § Io deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível, 
mediante publicação do respectivo ato no Diário Oficial da Cidade.
§ 3o. Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias.
Art. 12. Estará sujeita à exclusão do CENTS a entidade que:
I - não comprovar a manutenção das condições exigidas para inscrição, por ocasião 
do recadastramento;
II - no decurso de um ano, for advertida por 3 (três) vezes.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do "caput" deste artigo, a entidade não 
poderá solicitar nova inscrição pelo período de 1 (um) ano.
Art. 13. As entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2° deste decreto que 
tenham celebrado convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere, em execução, com órgãos da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional, bem como aquelas que pretendam formalizar tais ajustes, deverão 
inscrever-se ou promover a atualização de seus dados cadastrais no CENTS, na 
forma a ser estabelecida em portaria a ser editada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão.
Parágrafo único. A inscrição e o redacastramento previstos no "caput" deste artigo 
deverão ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação deste decreto.
Art. 14. As Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e Fundações Municipais 
deverão, no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 13, cadastrar no 
CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres, na forma e condições a serem estabelecidas 
na portaria a que alude o "caput" do artigo 13, excetuadas as informações 
mencionadas nos incisos I e V a VII do § Io artigo 3o deste decreto, que serão 
prestadas pelas entidades.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
coordenar os trabalhos de cadastramento relativos às Subprefeituras.
Art. 15. O prazo para inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 deste 
decreto poderá ser prorrogado, a critério do Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, mediante justificativa fundamentada da Coordenadoria dè 
Modernização e Tecnologia da Informação e Comunicação - COMTIC.
Art. 16. Durante o período de inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 
deste decreto:
I - não incidirá a vedação estabelecida no artigo 4o;
II - não se aplica o disposto no artigo 8o, hipótese em que os pedidos de 
qualificação como Organização Social serão apreciados e decididos 
independentemente do pedido de inscrição no CENTS.
Art. 17. O inciso VI do artigo 21 do Decreto n° 52.269, de 20 de abril de 2011, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:
"Art. 21.................................................................................
VI - orientar as demais Secretarias Municipais e entidades parceiras do terceiro 
setor quanto ao procedimento previsto no inciso II deste artigo, bem como quanto 
ao cadastramento no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro 
Setor - CENTS." (NR)
Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
estabelecer normas e orientações complementares para a execução do disposto 
neste decreto.
Art. 19. Este decreto entrará ?ém vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 5o e 6o do Decreto n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006, o inciso III do 
artigo 21 do Decreto n° 52.269, de 20 de abril de 2011, e o Decreto n° 47.864, de 
9 de novembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de dezembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

M
at

ér
ia

 P
L 

32
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
26

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:22:04.

 fls. 49



RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em Io de dezembro de 2011.
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1

PROJETO DE LEI 01-0704/2006 do Vereador Paulo Frange
"Cria o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io O Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006 é um instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais 
realizados por elas no que diz respeito:

I - aos benefícios para seus empregados;
II - à comunidade a que estão vinculadas;
III - ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei 

14.132/2006;
Art. 2° Os indicadores do Balanço Social serão assim representados:
I - Folha de pagamento bruta: valor total da folha de pagamento, incluídos os 

encargos sociais;
II - Alimentação, restaurante, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos 

com a alimentação dos empregados:
III - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria, fundações 

previdenciárias, complementações e benefícios aos aposentados;
IV - Educação: treinamento, programas de estágios, reembolso de educação, bolsas 

de estudos, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca e outros gastos com educação e 
treinamento dos empregados;

V - Outros benefícios: seguros, empréstimos, gastos com atividades recreativas, 
transporte, creches e outros benefícios oferecidos aos empregados;

VI - Impostos: taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais;
VII - Contribuições para a sociedade: investimentos na comunidade nas áreas de 

cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização, defesa 
civil, educação, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais sem 
fins lucrativos;

VIII - Investimentos no ambiente: reflorestamento, despoluição, gastos com 
introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à preservação ambiental;

IX - Número de empregados no final do período: número de empregados registrados 
no último dia do período;

X - Número de admissões durante o período: admissões efetuadas durante o período, 
especificando o número de homens e de mulheres, bem como a respectiva remuneração 
para a mesma função;

Art. 3o O Balanço Social de que trata esta Lei poderá ser apresentado e deverá ser 
assinado por um contabilista ou técnico em contabilidade com registro no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo.

Art. 4° Com a finalidade de avaliar se o balanço apresentado foi elaborado na forma 
desta lei e para definir o "ranking" das organizações sociais que mais atendem socíalmente 
seus empregados, o Balanço Social será analisado por uma comissão, a ser criada pela 
Câmara Municipal, especialmente para esse fim e, será composta por:

I - Um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente;
II - Um representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente;
III - Um representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

e respectivo suplente;
IV - Um representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo 

suplente;
§ único - Os membros efetivos e respectivos suplentes da Comissão referida no 

"caput" deste artigo serão designados pelos Poderes e entidades ali referidos para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução.

Art. 5o A Organização Social que apresentar o Balanço Social receberá da Câmara 
Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que se constituirá em

2

instrumento de avaliação do Poder Executivo Municipal nas celebrações e nas renovações do 
Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132 de 2006.

Art. 6o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes".

pl0704-2006.doc pl0704-2006.doc
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Folha 50
Proc. 2(2/)

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76

PROJETO DE LEI 01-00042/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para as entidades filantrópicas de 
assistência social estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os 
imóveis próprios ou locados, que estejam sob a posse das Organizações da 
Sociedade Civil de ' Interesse Público (0SCIP5), Entidades Sociais sem fins 
lucrativos e Organizações Sociais (OSs), desde que utilizados para o 
desenvolvimento de atividades de assistência e ação social.
Parágrafo único. As organizações e entidades contempladas com o benefício 
estabelecido no caput deste artigo deverão apresentar, em cópia autenticada, a 
seguinte documentação:
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) por, no mínimo, dois 
anos;
II- Comprovante de propriedade ou contrato de locação do imóvel, em nome da 
organização ou entidade;
III- Certidão atualizada do estatuto social e ata da eleição da Diretoria referente os 
últimos dois anos, devidamente registrados;
IV- Relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido de isenção, 
programação das atividades do exercício em curso, atas e outros documentos 
comprobatórios do efetivo exercício;
V- Balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido.
VI- Declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código Tributário 
Nacional, no que couber.
Art. 2o A entidade ou organização beneficiada com a isenção do pagamento do 
IPTU do imóvel locado deverá informar ao órgão competente quando ocorrer o 
término do contrato de locação, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da 
extinção da obrigação, sob pena de arcar com o pagamento do valor 
correspondente ao período isento. Parágrafo único. A regra contida no caput, 
também deverá ser aplicável as entidades proprietárias do imóvel, que deverão 
informar ao órgão competente a venda do bem, no prazo acima estipulado, sob 
pena de arcar com o pagamento do valor correspondente ao período isento.
Art. 3o Os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteados pelo contribuinte, 
entidades ou organizações, mediante requerimento protocolado junto ao 
Departamento de Rendas Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.
Art. 4o - A isenção mencionada nos artigos anteriores será requerida anualmente, 
por declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de cópia 
das atas do exercício anterior, além da documentação exigida no parágrafo único 
do artigo Io desta lei, e sua cassação se dará quando verificada a interrupção da 
condição que proporcionou o benefício.
Art. 5° - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico.
Art. 6o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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16-PAR

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
i pl0320-13

R"

Folha n# ao proc

16-01143/2013
PARECER Nc -............ —COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0320/13.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Ricardo Nunes, que visa 

criar o Espaço ONG nos terminais municipais de ônibus da cidade de São Paulo.

O projeto pode prosperar, como segue demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 

qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 

questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 

prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 

de 14 de fevereiro de 2006.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (/n, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, 

Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, mas 

seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato.

Sob outro aspecto, denota-se típica manifestação do poder de polícia na modalidade 

legislativa, especificamente o denominado poder de polícia das atividades urbanas em geral, 

que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal Brasileiro. 16a edição. São Paulo: 

Malheiros, 2008, p. 516) “[...] tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, 

nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade”.

No mais, não há que se falar em usurpação de função executiva porquanto a 

regulamentação das medidas ora discutidas ficarão a cargo daquele Poder, consoante o art. 

2o da proposição. -r r Y 17-RELCOM
17-01157/2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camra.sp.qov.br
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Finalmente, em se tratando de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 

deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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.5-3

: OLJ^O.,13

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 320/13, de autoria dos Nobres Vereadores Eduardo Tuma e Ricardo 

Nunes, que dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de 

Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao 

ofício, cópia do projeto de lei.

Vereador
Presidente da e Política Urbana,

Metropolitana e'de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno

Vereador Jbsé-Américo

Presidente da Cama/a\Municipal de São Paulo

1EXPL 320/13 1/1
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Folha n°í

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 08 de agosto de 2013.

36-OF-SGP12
36- 00319/2013

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 320/2013, de autoria dos Vereadores Eduardo Tuma 
e Ricardo Nunes, que “Dispõe sobre a criação do “ESPAÇO ONG” nos 
terminais municipais de ônibus da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências”, solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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Folha n° SS> do proc.

n° de 20 C

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Leonard I Pedrazzoll
RF 11.372 -SGP-1?

REQUERIMENTO

REQUEIRO a Douta Mesa, na forma regimental, seja incluído como coautor do 

Projeto de Lei n° 320/13, que "Dispõe sobre a criação do “ESPAÇO ONG" nos 

Terminais Municipais de Ônibus da Cidade de São Paulo, da autoria dos

- 0
3/

09
/2

01
3 -

 15
«5

1 -
 00

54
55

 - 1
/2

Vereadores Ricardo Nunes e Eduardo Tuma, o Vereador Jean Madeira, como

RN/maj

(Palácio Jdncíieta - Viaduto Jacarei, 100 -5°andar-saía 520- CEXP01319-900 - <Beía Vista-SP-fones 3396-4063/4420/5121
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Folha n° 5b
GABINETE DO PREFEITO

Ofa-A J. <£. na 13-G

Ref.: OF-SGP 12 n° 0319/2013

c/aa Sacuda
São Paulo, IX de de 2013.

__ do proc.
n? de 20?LL— ’

Leonardo w^âte?Pedf8zz°l' [ 

RF 11:372 -SGP-.1".

15-DOCREÇ
15- 00609/2013

Senhor Presidente

" Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao g

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana
3 

e de Meio Ambiente sobre o Projeto de Lei n° 320/13, de autoria dos Vereadores
i

Eduardo Tuma e Ricardo Nunes, que objetiva criar o “Espaço ONG” nos g 

terminais municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, transmito a essa § 
O* 

* tH

Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados no âmbito da São Paulo

Transporte - SPTrans e da Secretaria Municipal de Transportes, contrários à 

aprovação da propositura, na conformidade das razões ali explicitadas.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

ANTONIO DONATO MADORMO
Secretário do doverno Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GffiSM/drs
Resp 320-1(3
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Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente.

São Paulo, 23 J C# / feõ 

Leonardo Amâ/al Pedrazzoii
RF:11372
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IS

SPTr&ns

Folhan0. SV _do proc.

SPTrans

Leonard
RF

Do PA-2013-0.228.757-1 (EE 13/11452)

Interessado: Câmara Mumcipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 320/13 de autoria do Vereador Ricardo Nunes
Criação do Espaço ONG nos terminais municipais de ônibus da Cidade 
de São Paulo.

Dra. Sonia Maria G. Mistrello 
DJ/SJU/OV

Com a nossa manifestação abaixo, encaminhamos para a análise dessa Gerência Jurídica, 
conforme determinado às fls. 14.

No que compete a esta Superintendência Administrativa, manifestamos que as áreas 
dentro dos terminais, destinadas à instalação de pontos comerciais, estão ocupadas.

A edição da lei pode afetar o uso regular dos terminais devido à indisponibilidade de 
espaços, já que a alocação de novos quiosques exige remanejamentos e adequações dos 
pontos existentes, com os custos decorrentes.

A instalação e a manutenção dos quiosques geram custos operacionais, tais como 
vigilância, limpeza, consumos de água e energia elétrica, a serem assumidos, conforme 
dispõe o projeto, pela SPTrans.

O projeto não determina a quantidade de pontos concedidos, que, em nosso 
entendimento, deveria ficar limita a um espaço por terminal.

À consideração superior.

José Gera

Em 05.09

er^nrade Jesus 
unto Adáminisírativo

DA/SAM *■-
V88TO

Sã® Pams©
Trsmfposrte 8.A. È
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Front 050.358-3 
DJfSJU

Leonardo Am
—------RF 11.372-SGP-12 1 „

í

(a) f

São Paulo, 05 de setembro de 2013.

PARECER DP/SJU/CIV. . I ... I

PROJETO DE LEI N° 320/2013, QUÊ DISPÕE 

' SOBRE A CRIAÇÃO DO ESPAÇO ONG NOS
TERMINAIS MUNICIPAIS DE ÔNIBUS DA CIDADE 

DE SÃO PAULO. - INADMISSIBILIDADE.

DJ ...
Dr. JOSÉ MARIA FRANCO DE GODOI NETO

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria dos 

nobres Vereados Eduardo Tuma e Ricardo Nunes, onde pretendem a criação dò 

denominado ESPAÇO ONG nos Terminais Municipais de ônibus.

Objetivam com a referida regulamentação a 

comercialização e exposição exclusiva de produtos manufaturados resultantes dás 

atividades desenvolvidas pelos beneficiados dos programas das organizações 

sociais, competindo a administração, ò cadastramento e credenciamento das 

organizações à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
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Fnlha n°

n° IH-^LO de2t)^ 

Leonar^oA&X^?al Pedu
az roll

- Fltam8fwÔ.ApoBfa^2-^ 2̂ 
Prónt 0S0.3SM

' W**l ’ n
A> p; ■ w

a.Z:- Ò.
(a)

A ideia e a finalidade do Projeto trazido coadunam-se 

com as garantias e direitos individuais constitucionais, à medida que visam ampliar os 

instrumentos dé integração social e profissional à população erh geral. Porém. não 

obstante a louvável e resoluta intenção da proposta apresentada, a área técnica . 

competente manifestou-se desfavoravelmente, diante dos custos operacionais 

envolvidos, nos termos da manifestação de fls. 15, porquanto os terminais são 

administrados pela SPTrans.

Ademais, tratando-se de terminais de ônibus, 

inerentes ao Sistema de Transporte Público ém operação neste Municípip, a questão 

trazida encontra resistência na Lei Orgânica deste Município.

Ora, a Lei Orgânica do Município dé São Paulo, em 

seu art. art. 37 , § 2o prevê que:

Art. 37. (...) >

§2°- São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre:

IV - organização administrativa, serviços públicos e 

matéria orçamentária;

Por se tratar de organização do Sistema de 

Transporte, à saber, a gestão dos espaços situados nos terminais de* ônibus 

municipais, posto que .se constituem em mobiliátio integrante do Sistema Municipal de 

Transportes Públicos,um membro do Poder Legislativo , não podería iniciar o 

Processo Legislativo, xo que se demonstra manifestamente contrário à disposição 

’ legal.
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Tal fato aliado aos impactos financeiros apontados 

pela área financeira já impedem que o Projeto se transforme em Lei. Contudo, 

importa acrescentar que referido Projeto .prevê, ém seus art. 3o, que as despesas com 

a execução de tal Lei ficarão por conta de dotações financeiras próprias, entretanto, 

tais dotações não existem.

(a)
r •

Sendo dèssa forma, tal Projeto só pode vigorar a 

partir do exercício finànceiro seguinte, a fim de garantir que tais déspesas sejam 

incluídas no orçamento, e não na forma como pretende o Art. 3o .

Assim, e diante de todo o exposto, sómos pelo veto 

total do Projeto de lei 00320/2013.

Este o entendimento, que submeto à consideração

Superior.

.1

T
■ A \

Sônia *
Dj/SJU/CIV f

^OAB/SP 77.390
'yj

1rESemS®H-|
O qUa .. icfeL
I----V^DP/dj___ _J
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„ Leonardo wwrafPedragkbll 
Folha ae iatofrnaeaQ;n<ii.4J'..y...

Do PA 2013-0.228.757-1 (EE 13/11452) Em 09/09/13

• J

. Secrãtãríáde Diretoria
----- -Front. 121.972-3 ‘ ■ 

SPTrsns (a

I

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - Secretaria do Governo Municipal - SGM 
Assessoria TécniCo-Legislativa - Via SMT/GAB

Assunto: Solicitação de Análise e Manifestação sobre o Projeto de Léi n° 01-00320/2013, d^?
! autoria dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB) e Eduardo Tuma (PSDB), quê

"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências".

. Sr. Ciro Biderman - DP/GAB ■ ;
I

/

Encaminho o expediente comas manifestaçõesda ÁreaTécnica àsfls. 15 e da Área 
Jurídica às fls. 16/18, ratificando pelo veto total ao Projeto de Lei n° 01-0032Ò/2013, para 
conhecimento e deliberação. " '

Em, 09 de setembro de 2013.

I

f X* \ o? V-
(Tosé Maria Franco de Godoi Neto 
y Diretor de Assuntos Jurídicos I

ÍT/SMPS
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Leonardo A drazzoll
RF 11.372 - SGP-12

FoSha de Informação n° .750...

Do PA 2013-0.228.757-1
Registras SPTrans: EE 2013/11452

Alic© Maria dos S. Menon
Pront. èS2.023-1 

gPTrsna

em .Á9../P.Y/2013

Câmara Municipal de São PauloInteressado:

Assunto: ■ Projeto de Lei n° 320/13, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, 
que dispõe sobre a criação do Espaço ONG nos terminais 
municipais de ônibus da Cidade de São Paulo. Pedido de 
Subsídios.

SMT/GAB
Senhor Chefe de Gabinete

Restituo o presente com as manifestações da Superintendência 

Administrativa e da Gerência de Unidade Cível (fls. 15/18), concluindo pelo veto total 

do Projeto de Lei 320/13.

Em 09 de setembro de 2013

DANIE COIMBRA SWIATEK
Chefia de Gabinete

São Paulo Transporte S/A
Rua Boa Vista, 236 Centm CEP 01014-000 PABX113396-6800
End. Corresp. RuaBoa Vista, 136Centm CEP01014-000PABX3115-5144

Rua XV de Novembro, 268 Centm CEP 01013-000 PABX 3293-2700
Rua Santa Rita, 500 Pan CEP 03026-030 - PABX 112796-3299
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&

t
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete

Folha n° k? S/ do proc. 

no 0l de 20-

:Leonar

v-. Folha de Informação n°

Do Processo Administrativo n° 2013.0.228.757-1, em 10/09/2013 (a).......... .

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - ATLIII

I Pedrazzoll 
SGP-12

Assunto: Câmara Municipal - Memofando n. 146/13 - ATL III - Análise do Projeto dé 
Lei n0 320/2013 de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes e Eduardo Turna, que versa 
sobre a disponibilização nos terminais de ônibus de espaços destinados à ONG's.

Senhor Chefe' de Cahinete,

Trata-se do projeto de lei n° 320/2013 autoria dos nobres vereadores Ricardo Nunes e 
Eduardo Tuma, que versa sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos terminais de ônibus 
na Capital de São Paulo.

As disposições do projeto de lei supramencionado foram devidamente analisadas pela 
São Paulô Transporte S/A, sob o ponto de vista técnico, fls. 15, e jurídico, fls. 16/18, 
opinando ambos pelo veto ao projeto de lei em tela. .

Não obstante o respeitável intuito dos nobres vereadores, o projeto de lei ém análise 
não pode prosperar. >

Conforme declinado no parecer da Assessòria Jurídica da Sptrans S/A, o projeto em 
análise fere o artigo 37, § 2o, inciso IV, dá Lei Orgânica dò Município de Sãó Paulo, 
que é claro em dispor que-:

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
x Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e

aos cidadãos, na fôrma e nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

§ 2o - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que -
. disponham sobre:

IV - Organização Administrativa, serviços públicos e 
matéria orçamentária;

Como se vê, o objeto do projeto de lei em epígrafe encoritra-se fóra da esfera de 
competência dos ilustres vereadores, pois o assunto versa sobre a organização do 
sistema de transportes, qúe é de competência do Chefe do Poder Executivo, Aa teor do k 
artigo supramencionado. \\
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

transportes Chefia de Gabinete

LeonardMwrafài Pedrazzoií .
RF 11.372-SGP-17

Folha de Informação n°.

Do Processo Administrativo n° 2013.0.22&757-1, em 10/09/2013 (a)

Ressaltamos ainda,^a manifestação da Assessoria Técnica da SPTrans S/A, fl. 15, que 
deixa claro e estreme de dúvidas, a inviabilidade operacional dó projeto.

Destarte, tendo em vista os pareceres técnicos e jurídicos da São Paulo'Transporte 
S/A, bem como, os dispositivos legais mencionados acima, opinamos que esta 
Secretaria deverá posicionar-se pelo veto ao Projeto de Lei’n° 320/2013.
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e
PREFEÍTURA DE
SÃO MU W

TRANSPORTES

SECRETARIA fiWNOWM DE TRANSPORTES Chefia de Gabinete

Folha n° IqA do

no 0 í - de 20
\. n ““

Leonardo^wâr&r Pedrazzeií
RF 11.372-SGP-12

Do Processo n° 2013-0.228.757-1

Folha de Informação n°.-®M

em, .....(A)..j.

"'V'o

Interessados Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL

Asswntos Câmara Municipal - Memorando n° 146/13 - ATLIII - Análise do Projeto de Lei 
n° 320/2013 de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes e Eduardo Tuma, que 
versa sobre a disponibilização nos terminais de ônibus de espaços destinados à 
ONG's.

Inf. n° 4148/13

SGM.AH
Sra„ Assessora EspedaD

Diante da manifestação da São Paulo Transporte S/A - SPTrans, e da Assessoria Jurídica, 
desta Pasta, as quais acoBho, e tendo em o disposto no artigo 37, § 2o, inciso IV, da Lei ~ 
Orgânica do Município de São Paulo, manifesto-me peão veto ao Projeto de Lei ® 
32@/2@13. 5

O

ò
•>4

CS)

São Paulo, 12 de setembro de 2013 §

Chefe de Gabinete - SMT

RC/bbs

Rua Boa Viste, 236 - Centro - CEP 01014-000 - São Paulo - Tel.: 3396-6800
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUEIRO a Douta Mesa, na forma regimental, seja incluído como coautor do

Projeto de Lei n° 320/13, que "dispõe sobre a criação do “ESPAÇO ONG” nos 

Terminais Municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, de minha autoria, o 

Vereador Rubens Calvo como abaixo anuído.

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2013.
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Segue (m) juntado (s) nesta data papei 
para informação/documento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.® (S).

Carman Cristin$$$eVazzi

M 11.197
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I Fcthá Píoceaao
n*o*.-£>2.0 de 5q&3

Carman Cfistma Maítwui 
< gfUiW !

16- PAR .
16-02183/2013.  v >

^IPAL DE

ULO
DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICAPARECER CONJUNTO N°

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320/13

Trata-se do Projeto de Lei n° 320/13, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo 

Tuma, Ricardo Nunes e Jean Madeira, que dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" 

nos Terminais Municipais de Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

O conteúdo da justificativa da proposta ressalta o trabalho das organizações não 

governamentais através do desenvolvimento de atividades de interesse público, e alega 

que os recursos públicos frutos de parcerias e convênios para a maioria delas não é 

suficiente para a sua manutenção. Assim, objetiva incentivar e proporcionar a condição de 

divulgar e comercializar o produto das atividades desenvolvidas por estas entidades.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, através do Parecer n° 1.143/13.

Quanto ao mérito, a iniciativa pretende contribuir para a sobrevivência das 

entidades tendo em vista a atuação destas em prol do interesse público.

Nesse sentido considerando os aspectos meritórios contidos na proposição em 

apreço, notadamente com relação às funções urbanas de equipamentos públicos no 

município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta- 

se favoravelmente ao projeto de lei.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista a relevância da iniciativa, 

no que se refere aos aspectos da gestão pública, manifesta-se de maneira favorável ao 

projeto de lei em questão.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, reconhecendo o 

caráter meritório da iniciativa, sob o ponto de vista social, manifesta-se de modo 

favorável ao projeto em pauta.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, posicionando-se com parecer favorável à propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em M / IO

17-RELCOM
17- 02218/2013
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Folhã n° /o*8 do Processo 
n* pt- a2o de 2o t3

Carmen Casting WíaíêMMÍ
Af J1.197

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320/13

JOSÉ POLICE NETO PAULO FRANGE

NABIL BONDUKI TONINHO PAIVA
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Folhâ n° ' do Processo

nC|QV-â>0-<! de cSjoAB

Carman crèí-ína Maíava&st
RF 11.197

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320/13 • '

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO CIAL, TRABALHO'e MÜLHÈrQP.

ARI FRIEDENBACH

EDEMILS CHAVES

JULIANA CARDOSO

'-----------X.;
»r .......*.

-'*<• 1 Í.WTJ.) 
'.s;. i „t

JAIR O

COMISSÃO DE FINAI1

ADILSON AMADEU

AURÉLIO/NOMURA

ASE ORÇAMENTO X;

PAUL

(t

RICARDO NUNES

MARTA COSTA Dll N
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE / to /. >3

Páo. Coi.

Conferido------------- _
Carmen Cristina y&nfa&Kzf 

f&li.XW

Carmen Crist tn
KF 11.197

Segue(m) juntado(s), nesta j 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob n°(s) ~r<7 a — . e
folha de informação sob 
n°_Z— ■ Qb / f I /lí

R.F 11.366
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM R E VI SÃO. F I N A L

: t

Folha n°
n°_ 0/ -3-^2 E sAo: 061-SE A a: 05/11/2013 90 DE 128

Técffico Administrativo

do Processo

- “PL 320/2013, dos Vereadores RICARDO NUNES CALVO (PMDB),

EDUARDO TUMA (PSDB) E JEAN MADEIRA (PRB). Dispõe sobre a criação do Espaço Ong nos 

terminais municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES.”

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha - PSD) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 320/13. Os Srs. Vereadores 

favoráveis^permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal 

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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data, docujflepto(s) rubricado(s)
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sessão: 076-SE
data: 18/12/2013
fl: 33 de 93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
NOTAS TAQUIGRÃFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 320/2013, dos Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), CALVO (PMDB),

EDUARDO TUMA (PSDB) E JEAN MADEIRA (PRB). Dispõe sobre a criação do Espaço Ong 
í

nos terminais municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE

DA DISCUSSÃO: 2a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES.”

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos, está encerrada a discussão. A votos o PL 320/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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do processo n°01-320e2013. 04/02/2014

ÀSGP-23

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente Projeto de Lei para elaboração dos 

documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação na 76a 

Sessão Extraordinária em 18 de dezembro de 2013.

04/02/2014

So I a n géARa i n o n eíaosSa ntos
Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP-2

RECEBIDO EM
- SGP-23 -
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos
rubricados sob n° 73 a 
informação sob n° K
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n* Ô(- ? i

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 19 de dezembro de 2013.

Ofício SGP-23 n° 04125/2013

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
320/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Eduardo Tuma, Calvo e 
Jean Madeira, que dispõe sobre a criação do "Espaço ONG" nos terminais 
municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Cláudio Vast Unhares

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 320/13)

(VEREADORES RICARDO NUNES - PMDB, EDUARDO TUMA - PSDB, CALVO - 
PMDB E JEAN MADEIRA - PRB)

Dispõe sobre a criação do "Espaço 
ONG" nos terminais municipais de 
ônibus da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica criado o "Espaço ONG" nos terminais municipais de 
ônibus do município para ser utilizado gratuita e exclusivamente por 
Organizações Sociais Sem Fins Lucrativos credenciadas.

§ Io O espaço ora criado é específico para a comercialização e 
exposição exclusiva de produtos manufaturados resultantes das atividades 
desenvolvidas pelos beneficiados dos programas das organizações sociais.

§ 2o O "Espaço ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do 
menor espaço disponibilizado para uso da iniciativa privada.

Art. 2o A administração, o cadastramento e credenciamento das 
organizações interessadas nos espaços ora criados ficam a cargo da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013.

jo^e<\merYco
/Presi/aente\
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Folha n‘ 
n" Ol'^

Cisurflo HenflW^é® LWham
KF:

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 07 de janeiro de 2014.

Recebi ofício SGP-23 n° 4125, de 19/12/2013, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 320/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Eduardo 

Tuma, Calvo e Jean Madeira.

rsxIS.--A.fX4
07 JAN XOU |
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP-23, 06/02/2014

ANDERSON ROOiERI DESOUZA 
Supervisor de Fiqalizájfâo 4o Proc. Legislativo
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. ü. J. n°

São Paulo, 27 de janeiro de 2014.

Folha n° '7 do processo

Ref.: OF-SGP23 n° 4125/2013

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 320/13, de autoria dos Vereadores 

Ricardo Nunes, Eduardo Tuma, Calvo e Jean Madeira, aprovado na sessão de 18 de 

dezembro de 2013, que objetiva dispor sobre a criação do “Espaço ONG” nos terminais 

municipais de ônibus da Cidade de São Paulo, destinado à comercialização e exposição, 

por organizações sociais sem fins lucrativos credenciadas, de produtos manufaturados 

resultantes das atividades desenvolvidas pelos beneficiários de programas dessas 

entidades.

No entanto, vejo-me compelido a apor veto total à 

propositura, na conformidade das razões a seguir explicitadas.

Por primeiro, impende destacar que, vinculados ao Sistema 

de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, os terminais municipais de ônibus são 

equipamentos públicos de fundamental importância para a mobilidade das pessoas na 

cidade, vez que possibilitam a integração entre os modos e serviços de transporte 

urbano. Assim, os espaços neles existentes encontram-se precipuamente destinados a 

abrigar uma grande quantidade de linhas de ônibus e a acomodar o trânsito e a 

permanência de centenas de passageiros, pelo que o exercício de quaisquer outras 

atividades nesses locais são secundárias e devem subordinar-se à finalidade principal 

da São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, qual seja, o transporte de passageiros. 

Portanto, sob essa perspectiva e considerando as especificidades e peculiaridades na 

utilização desses bens públicos, não se apresenta razoável a previsão em lei, em caráter 

de obrigatoriedade, de reserva de espaços para o desenvolvimento de atividades 

diversas daquelas direta ou indiretamente relacionadas à sua vocação institucional.
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Folha n°_±g_do processo 
n o ,g <£■€> d e_^2í)_Lx_. 2

Marcip^GaOTj
Rl/si.W7

De outra parte, importa registrar que, nos^efmeé do Projeto

de Lei n° 481/13, de autoria deste Executivo, ora em tramitação nessa Edilidade, está 

prevista a concessão, precedida ou não de execução de obra pública e mediante 

licitação, da administração, manutenção e conservação de terminais de ônibus afetos ao 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros. Em consonância com o 

disposto no artigo 5o de referida propositura, o concessionário será remunerado por 

meio da exploração das áreas comerciais dos terminais concedidos, medida que, por 

certo, evitará o eventual repasse de custos aos passageiros. Diante disso, não se 

afigura administrativamente estratégico e oportuno o comprometimento prévio dos 

espaços contidos nos referidos equipamentos de apoio ao transporte coletivo urbano.

Por derradeiro, necessário se faz também anotar que a

mensagem não se afina com o princípio da constitucional da independência e harmonia 

entre os Poderes, porquanto, nos termos dos artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica 

do Município, incumbe ao Chefe do Executivo a administração dos bens municipais, 

respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus 

serviços.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me

conduzem a vetar na íntegra o texto aprovado, o que faço com fundamento no § 1o do 

artigo 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda 

Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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J’fft CÂMARA MUNICIPAL DE

’SÃO PAULO

do processo n°............. 01 - 320..................de 20..........13.

Papel para informação, rubricado como folha n«

7............... ................  O)........
............. (retiver 1

ÀS COMISSÕES FEV 2014

--------- /

j () f \ ------ - ------ ---
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st

Cíe$Jdênte

OMBmHO DE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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| A SGP-21, à face do prazo 
ê
|.prev«sw no artigo 364 do
| Regimento interno.’
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Maria Terezl^oíC da Silva

Supervisora de Equipe • SGP.12
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